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1 - Introdução  

 

O Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar nº 123/2006, é um regime único 

de arrecadação dos impostos e contribuições da União, dos Estados e dos Municípios. No 

projeto de lei da sua implementação, justificou-se que o SIMPLES seria uma forma de 

incentivar a produtividade das pequenas e microempresas no país, “facilita[ndo] a vida dos 

contribuintes pessoas jurídicas, servindo para a desburocratização e desregulamentação do 

setor produtivo, com efeitos diretos sobre a vida das pessoas e da capacidade de geração de 

emprego e renda”1. 

O Simples Nacional foi, na verdade, uma extensão do Simples Federal, este criado pela 

Lei nº 9.317/1996. O relativo sucesso do Simples Federal teria estimulado a criação de vários 

outros sistemas simplificados de arrecadação em 21 Estados da Federação. Nesse contexto, o 

Projeto de Lei Complementar visava unificar e centralizar a repartição das parcelas 

pertencentes a cada ente, ao mesmo tempo em que a arrecadação e fiscalização seriam 

compartilhadas entre as unidades federadas. 

De acordo com o artigo 13, da Lei Complementar nº 123/2006, o Simples Nacional 

implica o recolhimento mensal, mediante documento único de arrecadação dos seguintes 

tributos: (i) Imposto de Renda da Pessoa Jurídica; (ii) Imposto sobre Produtos Industrializados; 

(iii) Contribuição sobre o Lucro Líquido; (iv) Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social; (v) Contribuição para o PIS/Pasep; (vi) Contribuição Patronal 

Previdenciária; (vii) Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação; e (viii) 

                                                           
1 O Projeto de Lei está disponível no seguinte sítio eletrônico: <http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb 

/prop_mostrarintegra?codteor=193056&filename=PLP+123/2004>. p. 6. 



Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza. Tal previsão é similar àquela do artigo 3º, da 

Lei nº 9.317/1996 (Simples Federal). A Lei nº 9.317/1996, no entanto, dispunha que somente 

poderiam ser incluídos o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) e o 

Imposto sobre Serviços (ISS) se a Unidade Federada ou o município tivesse aderido ao sistema 

simplificado mediante convênio. 

No entanto, apesar dos esforços da Lei Complementar nº 123/2006 para desburocratizar 

e desregulamentar, os resultados da política podem ser diferentes dos planejados. O SIMPLES 

contém não somente uma simplificação tributária, mas, principalmente, uma forte renúncia 

fiscal. Desta forma, é importante avaliar a relação custo benefício do programa. Ou seja, deve-

se avaliar se os impactos do SIMPLES são positivos e, caso sejam positivos, se superam os 

seus custos2. Para tanto a análise do seu impacto sobre a formalização de empresas, seus 

empregados, o impacto do programa sobre o crescimento da empresa, sua produtividade e 

outras medidas de desempenho é fundamental.  

A Constituição Federal determina tratamento especial para micro e pequenas empresas. 

A simplificação tributária do SIMPLES adicionada a uma menor tributação, em tese, 

favoreceria a formalização de empresas que optassem pelo Simples Nacional. Dado o limite de 

faturamento, o programa favorece micro e pequenas empresas. No entanto, a questão 

importante é saber se o programa possui impactos positivos sobre as mesmas: aumento da 

formalização, ampliação de emprego, faturamento, produtividade, dentre outros. 

Há uma literatura que procura avaliar o SIMPLES sob diferentes aspectos, entre eles o 

impacto no faturamento das empresas, no emprego, nos salários e no custo do programa para 

o país. No entanto, a maior parte dos estudos foca no aspecto da formalização das micro e 

pequenas empresas que aderem ao SIMPLES. Neste sentido, esta seção faz uma rápida revisão 

do resultado de diversos trabalhos acerca do tema. 

Fajnzylber et al. (2011) encontraram grandes efeitos do programa do SIMPLES sobre 

as taxas de formalização e indicadores de desempenho de empresas com até cinco funcionários, 

mostrando um aumento nas taxas de formalização de cerca de 11 pontos percentuais (ou 50 por 

cento) e impacto positivo sobre ativos fixos e emprego. 

Moura e Courseil (2016) avaliam o impacto do SIMPLES sobre nível de emprego, 

formalização, remuneração, número de admitidos e demitidos e sobre o valor da transformação 

                                                           
2 Um programa pode possui impacto positivo, mas seu benefício ser inferior ao seu custo. Neste caso, o custo 
supera o benefício e o programa deve ser revisto e/ou suspenso. Caso o programa possua impacto positivo e 
seu benefício supere o custo, o programa deve ser mantido e/ou ampliado. 



industrial. Os autores encontram que, para a grande maioria dos indicadores, os efeitos foram 

nulos, indicando a baixa eficácia do programa. Somente para a variável salário médio no ano 

de 2006 encontra-se algum efeito positivo do SIMPLES.  

Monteiro e Assunção (2012) avaliam o impacto do SIMPLES sobre e formalização de 

empresas. A redução da taxa de informalidade seria benéfica para a economia, uma vez que 

empresas informais tendem a ser menores e menos produtivas do que empresas formais. Os 

resultados obtidos mostram resultados distintos para os diversos setores da economia. Os 

autores encontraram um impacto positivo na formalização do comércio varejista e nenhum 

impacto para a construção civil, manufatura, transporte e serviços. Dando seguimento ao 

trabalho, Monteiro (2016) encontra uma relação custo-benefício negativa para o setor de 

comércio varejista, indicando que, mesmo no setor no qual funcionou, a política não seria custo 

efetiva. 

Devido a existência de resultados contraditórios, PIZA (2016) conclui que a evidência 

sobre o SIMPLES não parece robusta e que o período de comparação distinto entre os estudos 

pode ajudar a explicar os resultados distintos O autor afirma que os resultados parecem indicar 

que o programa não foi efetivo no aumento da formalização das pequenas empresas. 

Ainda avaliando o SIMPLES, Dutz el al. (2017), em estudo do Banco Mundial, 

mostram que o SIMPLES nacional gerou uma renúncia tributária (gasto tributário(?)) de 1,2% 

do PIB em 2015. O estudo afirma ainda que programas de apoio empresarial como o SIMPLES 

não parecem ser custo efetivos em termos de geração de empregos e salários. O relatório afirma 

que “...o aumento das despesas com as políticas de apoio às empresas até 2015 foi 

acompanhado de um crescimento vacilante, de uma produtividade estagnada e de uma queda 

acentuada no investimento”. Com os incentivos às empresas desenhado da maneira atual, o 

Brasil teria criado um ambiente de negócios que favorece a rentabilidade de empresas menos 

eficientes, favorecendo a manutenção de empresas pequenas ou defasadas tecnologicamente 

que impediriam o crescimento das empresas mais produtivas. 

Dutz el al. (2017) ressaltam ainda o caráter regressivo do SIMPLES, que beneficia 

muitos profissionais autônomos. No que tange à eficiência, eles afirmam que empresas podem 

optar por um menor crescimento, gerando plantas de tamanhos subótimos para maximizar seus 

lucros. Isso faria com que o SIMPLES seja um programa caro e distorcivo. 

Paes (2014) avalia o comportamento da arrecadação do Simples Nacional, que cresceu 

em ritmo três vezes superior ao dos demais tributos na economia brasileira entre 2001 e 2010. 



Segundo o autor, isto indicaria um maior crescimento das empresas optantes do sistema. No 

entanto, no que tange à renúncia fiscal, o autor mostra que a relação entre a arrecadação por 

renúncia fiscal dobrou no período, indicando um elevado custo fiscal do programa. 

Estudo da Receita Federal do Brasil (RFB (2015)) conclui que a inclusão de novas 

atividades intelectuais no SIMPLES não induziu novos investimentos ou elevou o nível de 

atividade econômica. Assim sendo, o SIMPLES não gerou a formalização esperada e, portanto, 

somente elevou a renúncia fiscal do governo, ampliando o ganho dos setores beneficiados, mas 

sem gerar benefícios para ao restante da economia. 

Por último, Bruhn e McKenzie (2013) mostram que a grande maioria das empresas 

formais nascem formais. Desta forma, micro e pequenas empresas tendem a não se beneficiar 

de políticas de simplificação tributária para se formalizar. Isto de certa forma ajudaria a explicar 

os resultados modestos do SIMPLES em termos de formalização. 

A grande maioria dos estudos acerca dos impactos do SIMPLES analisaram seu 

impacto sobre a formalização de empresas e de empregados e pouco acerca de seus impactos 

sobre a produtividade de empresas e da economia. Este trabalho visa contribuir com a literatura 

ao analisar o impacto do SIMPLES sobre a produtividade do trabalho de empresas e da 

economia, avaliando os incentivos existentes no SIMPLES e como estes afetam as escolhas 

das empresas. Os resultados mostram que o SIMPLES tende a reduzir a produtividade da 

economia. Isso decorre porque a baixa tributação do SIMPLES, que na prática não é somente 

um programa de simplificação, oferece uma boa oportunidade de aumento do lucro das 

empresas que optam por este programa em detrimento do Lucro Real ou do regime de Lucro 

Presumido. Por ser um imposto sobre faturamento, o SIMPLES estimula a integração vertical, 

reduzindo ganhos de produtividade decorrentes de especialização. Ele também reduz de forma 

substancial a tributação sobre o trabalho, estimulando uma maior contratação de trabalho em 

relação ao capital, reduzindo o capital por trabalhador e, por isso, a produtividade do trabalho. 

Adicionalmente, tanto o SIMPLES como o regime de lucro presumido não permitem desconto 

com a aquisição de bens de capital. Este teria, mais uma vez, o efeito de reduzir a acumulação 

de capital e contribuir para a redução da produtividade do trabalho da firma. 

O presente artigo está organizado em quatro seções iniciado por esta introdução. A 

segunda seção descreve o regime jurídico dos diferentes regimes tributários existentes no país. 

A terceira seção descreve os diferentes incentivos existentes nos diferentes regimes tributários, 

a quarta seção realiza uma simulação enquanto que o trabalho é concluído na quinta seção. 



2- Regime jurídico dos diferentes regimes tributários 

 

No Brasil, a pessoa jurídica pode apurar a tributação sobre o seu lucro pelo imposto de 

renda das pessoas jurídicas (IRPJ) conforme três regimes: Simples Nacional, Lucro Presumido 

ou Lucro Real. A escolha ou dever de tributar por um destes regimes determina também a 

forma de apuração da contribuição sobre o lucro líquido (CSLL) e os tributos sobre o consumo 

e folha de pagamentos. Enquanto o Simples abrange todos os tributos sobre o consumo (ICMS, 

IPI, ISS, PIS, COFINS) e a contribuição previdenciária patronal, nos demais regimes a 

apuração destes tributos se dá de forma separada e segundo o regime geral. Uma outra 

diferenciação é quanto ao PIS e COFINS: no lucro real estas contribuições são apuradas, regra 

geral, pelo regime não cumulativo; enquanto, no lucro presumido, apura-se pelo regime 

cumulativo.  

Nesta parte, faremos uma breve exposição dos três regimes principais de apuração do 

lucro das pessoas jurídicas com as consequentes aplicações dos regimes de tributação sobre o 

consumo. Serão apresentadas somente as características principais de cada regime e os fatores 

relevantes para as análises e simulações econômicas que serão realizadas na próxima seção. 

Ou seja, trataremos das regras gerais dos diferentes regimes, sem nos determos nas inúmeras 

exceções, regimes especiais e eventuais tratamentos diferenciados que tanto estão presentes em 

todos os regimes.  

 

2.1 - Simples Nacional 

 

O Simples Nacional é hoje o regime de tributação utilizado por quase 12,5 milhões de 

empresas no Brasil e arrecada cerca de 75 bilhões de reais por ano3. Tal regime encontra 

previsão no art. 146 da Constituição Federal de 1988, que prevê a criação, por lei 

complementar, de “tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as 

empresas de pequeno porte”4.  

                                                           
3 Segundo dados da Receita Federal, em janeiro de 2018, a quantidade de optantes do Simples Nacional era de 

12.538.217. 

(http://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/Arrecadacao/EstatisticasArrecadacao.aspx)  
4 Art. 146. Cabe à lei complementar: 

http://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/Arrecadacao/EstatisticasArrecadacao.aspx


O sistema atual de tributação simplificada a que a Constituição se refere foi criado pela 

Lei Complementar nº 123/2006 e ficou conhecido como “Simples Nacional”. A partir desta 

Lei, microempresas e empresas de pequeno porte passaram a poder optar por um regime 

diferenciado e mais favorecido de apuração e recolhimento de impostos e contribuições da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante regime único de 

arrecadação (artigo 1º, inciso I, da Lei Complementar nº. 123/2006) 5.  

 A Lei Complementar 123/2006 decorre do relativo sucesso da Lei nº 9.317/1996, que 

criou o Simples Federal e teria estimulado a criação de sistemas simplificados de arrecadação 

em 21 Estados da Federação. Nesse contexto, o Projeto de Lei Complementar visava a, dentre 

outras coisas, unificar e centralizar a repartição das parcelas pertencentes aos respectivos entes, 

ao mesmo tempo em que a arrecadação e fiscalização seriam compartilhadas entre as unidades 

federadas6.  

                                                           
I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios; 

 II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar; 

III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre: 

a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos discriminados nesta Constituição, 

a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes; 

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários; 

c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas. 

d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as empresas de pequeno porte, 

inclusive regimes especiais ou simplificados no caso do imposto previsto no art. 155, II, das contribuições 

previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição a que se refere o art. 239. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

Parágrafo único. A lei complementar de que trata o inciso III, d, também poderá instituir um regime único de 

arrecadação dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, observado 

que: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

I - será opcional para o contribuinte; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

II - poderão ser estabelecidas condições de enquadramento diferenciadas por Estado; (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

III - o recolhimento será unificado e centralizado e a distribuição da parcela de recursos pertencentes aos 

respectivos entes federados será imediata, vedada qualquer retenção ou condicionamento; (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobrança poderão ser compartilhadas pelos entes federados, adotado cadastro 

nacional único de contribuintes. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 
5 De acordo com a justificativa do Projeto de Lei Complementar nº. 123/2004, o objetivo do Simples Nacional é 

incentivar a produtividade das pequenas e microempresas no país, “facilita[ndo] a vida dos contribuintes pessoas 

jurídicas, servindo para a desburocratização e desregulamentação do setor produtivo, com efeitos diretos sobre a 

vida das pessoas e da capacidade de geração de emprego e renda”.  O Projeto de Lei está disponível no seguinte 

site eletrônico: <http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb 

/prop_mostrarintegra?codteor=193056&filename=PLP+123/2004>. p. 6. 
6 O Projeto de Lei também demonstrava particular preocupação com pessoas jurídicas inativas e irregulares. A 

dificuldade de alterar sua situação em diversos órgãos, dentre eles as Juntas Comerciais dos Estados, devia-se em 

alguns casos à cobrança de multa da Secretaria da Receita Federal. O Projeto, portanto, buscava “corrigir a 

distorção, no âmbito fiscal, para possibilitar a baixa e a legalização de milhares de empresas no Brasil que se 

encontram com as suas atividades encerradas há mais de cinco anos”6.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art1
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb%20/prop_mostrarintegra?codteor=193056&filename=PLP+123/2004
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb%20/prop_mostrarintegra?codteor=193056&filename=PLP+123/2004


O Simples Nacional possui diversas limitações para o enquadramento, tanto 

relacionadas à receita bruta anual (cujo limite atualmente é de R$4.800.000,00 (quatro milhões 

e oitocentos mil reais))7 como ligadas à atividade8, sócios e estrutura organizacional da pessoa 

jurídica9. As alíquotas aplicáveis às microempresas e empresas de pequeno porte variam em 

função da atividade que exercem e da receita bruta auferida, conforme os anexos da Lei 

Complementar nº. 123/2006, alterados pela Lei Complementar nº 155/2016. 

 

 

 

 

                                                           
7 Primeiro, no tocante às limitações relativas a quem pode se enquadrar no conceito de microempresa ou empresa 

de pequeno porte, quando da edição da Lei Complementar nº. 123/2006, o artigo 3º dispunha que “consideram-se 

microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual 

de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o artigo 966 da Lei nº. 10.406, de 10 de janeiro de 

2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta 

igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e II - no caso da empresa de pequeno porte, 

aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou 

inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais)”. A Lei Complementar nº. 155/2016 alterou a Lei 

Complementar nº. 123/2006 para ampliar o limite de receita para as empresas de pequeno porte. Conforme a nova 

redação do dispositivo, considera-se empresa de pequeno porte aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita 

bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$4.800.000,00 (quatro 

milhões e oitocentos mil reais). 
8 Segundo, no tocante às atividades que impedem que a microempresa ou empresa de pequeno porte opte pelo 

Simples Nacional, o artigo 17 da Lei Complementar nº. 123/2006 proíbe o recolhimento simplificado se a pessoa 

jurídica atuar em alguns setores específicos, como, por exemplo, na exploração de atividade de prestação 

cumulativa e contínua de serviços de assessoria creditícia, gestão de crédito, asset management, factoring, 

geração, transmissão, distribuição ou comercialização de energia elétrica, produção ou venda de cigarros, 

incorporação de imóveis, ou importação de combustíveis.  
9 Independentemente da receita auferida, no entanto, não podem ser enquadradas como microempresas ou 

empresas de pequeno porte diversas pessoas jurídicas, dentre as quais, (i) pessoa jurídica de cujo capital participe 

outra pessoa jurídica; (ii) pessoa jurídica que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa 

jurídica com sede no exterior; (iii) pessoa jurídica de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como 

empresário ou seja sócia de outra empresa optante pelo Simples; (iv) pessoa jurídica  que participe do capital de 

outra pessoa jurídica; (v) pessoa jurídica que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 

desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito 

imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 

mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; (vi) pessoa jurídica  resultante 

ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em 

um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; (vii) pessoa jurídica constituída sob a forma de sociedade por ações. 

A opção pelo Simples também é vedada pela lei a depender dos sócios da pessoa jurídica. Assim, se houver sócio 

domiciliado no exterior, ou ainda, se entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual ou 

municipal participar na sociedade, a adoção deste regime é proibida. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art966
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art966


2.2 - Lucro Real 

 

 O sistema de apuração do Lucro Real é a forma padrão de tributação da renda da pessoa 

jurídica no Brasil10. Nesta sistemática, a empresa chega à base de cálculo do imposto devido a 

partir do lucro líquido contábil e realiza ajustes (adições, exclusões e compensações), conforme 

determinado pela legislação fiscal11.  

 A empresa que apurar o imposto de renda com base no lucro real estará sujeita a uma 

alíquota de 15% de imposto de renda da pessoa jurídica sobre o valor total do lucro tributável. 

O contribuinte deverá ainda calcular uma alíquota adicional de 10% do imposto de renda sobre 

o montante do lucro tributável que exceder a parcela de 240 mil reais anuais. Além das 

alíquotas relativas ao IRPJ, o contribuinte também deverá calcular a CSLL (contribuição social 

sobre o lucro líquido), pela alíquota de 9%, regra geral12. 

 Tendo em vista que a base de cálculo do IRPJ e da CSLL no regime do lucro real parte 

do lucro contábil da empresa, regra geral, todos as despesas e custos necessários e relacionados 

à atividade da empresa podem ser deduzidos das receitas, para fins de apuração do lucro. Dentre 

tais despesas incluem-se inclusive custos com depreciação, amortização e exaustão, conforme 

                                                           
10 Todos os contribuintes podem optar pela apuração do imposto de renda com base no lucro real. Alguns, no 

entanto, necessariamente devem seguir esta sistemática. É o caso de empresas (i) cuja receita total no ano-

calendário anterior ao ano de apuração tenha sido superior a R$ 78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais), 

ou (ii) que exerçam atividades específicas, tais como financiamento e investimento, distribuição de títulos e 

valores imobiliários, arrendamento mercantil, dentre outras previstas no artigo 14, da Lei nº. 9.718/1998. 
11 Tais ajustes são necessários porque determinados custos ou despesas contábeis são considerados indedutíveis 

despesas para fins tributários e, por essa razão, devem ser adicionados ao lucro líquido contábil para determinação 

do lucro tributável. Da mesma forma, algumas receitas contábeis não são consideradas como receitas tributáveis 

e, por este motivo, devem ser excluídas do lucro líquido contábil para determinação do lucro real.  
12 A Lei nº 13.169, de 2015 estabeleceu alíquotas diferenciadas da CSLL para as entidades financeiras, 

modificando o art. 3º da Lei nº 7.689/1988 no seguinte sentido:  

 Art. 3o  A alíquota da contribuição é de:  

I - 20% (vinte por cento), no período compreendido entre 1o de setembro de 2015 e 31 de dezembro de 2018, e 

15% (quinze por cento) a partir de 1o de janeiro de 2019, no caso das pessoas jurídicas de seguros privados, das 

de capitalização e das referidas nos incisos I a VII e X do § 1o do art. 1o da Lei Complementar no 105, de 10 de 

janeiro de 2001;         (Redação dada pela Lei nº 13.169, de 2015)          

II - 17% (dezessete por cento), no período compreendido entre 1o de outubro de 2015 e 31 de dezembro de 2018, 

e 15% (quinze por cento) a partir de 1o de janeiro de 2019, no caso das pessoas jurídicas referidas no inciso IX do 

§ 1º do art. 1º da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001;         (Redação dada pela Lei nº 13.169, de 

2015) 

III - 9% (nove por cento), no caso das demais pessoas jurídicas.         (Incluído pela Lei nº 13.169, de 2015)     

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp105.htm#art1%C2%A71i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp105.htm#art1%C2%A71x
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp105.htm#art1%C2%A71x
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13169.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp105.htm#art1%C2%A71xi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp105.htm#art1%C2%A71xi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13169.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13169.htm#art1
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regras estabelecidas pela legislação tributária. Este fator é importante para fins de comparação 

com os regimes do Simples e do Lucro Presumido, tendo em vista que em tais regimes não é 

possível qualquer dedução de custos e despesas, já que a base de cálculo de ambas as 

sistemáticas é apurada a partir da receita bruta da pessoa jurídica. 

 Além disso, ao contrário do Simples, o sistema de apuração pelo Lucro Real somente 

determinará o cálculo do IRPJ e da CSLL. Os demais tributos incidentes sobre a Pessoa Jurídica 

dependerão de sua atividade e serão calculados conforme a legislação própria. Assim, para fins 

de comparação com o regime do Simples, devemos considerar os seguintes tributos e encargos 

também incidentes sobre a Pessoa Jurídica: ICMS, IPI, ISS, PIS, COFINS, CPP e FGTS. Regra 

geral, a apuração pelo Lucro Presumido faz com que a pessoa jurídica deva apurar o PIS e a 

COFINS pelo regime não cumulativo, no qual é possível o desconto das contribuições pagas 

nos insumos e produtos intermediários. 

 

2.3 Lucro Presumido 

 

 Uma segunda forma de apurar o IRPJ e a CSLL pelas pessoas jurídicas é através do 

regime do Lucro Presumido. Através desta sistemática, de apuração trimestral, são aplicados 

determinados percentuais de margem de presunção à receita bruta do contribuinte, a depender 

do setor em que este atua. Assim, sobre empresas que atuam no comércio ou na indústria, 

aplica-se uma margem de presunção de 8% sobre a receita auferida. Isso quer dizer que a 

legislação tributária presume que o lucro das empresas destes setores equivale a 8% da receita. 

De modo semelhante, sobre empresas que prestam serviços, aplica-se um percentual de 32% 

sobre a receita com a finalidade de se chegar ao lucro tributável. Uma vez determinado o “lucro 

presumido”, as alíquotas aplicáveis para recolhimento do imposto de renda são idênticas 

àquelas do lucro real: 15% sobre o valor total do lucro tributável mais 10% sobre o montante 

do lucro tributável que exceder a parcela de 60 mil reais trimestrais. 

Além de apurar o imposto de renda, a empresa que trabalha no sistema de lucro 

presumido também recolhe a contribuição social sobre lucro líquido, segundo a mesma 

sistemática. A diferença é que a base de arrecadação da cobrança da contribuição sobre lucro 



líquido e do imposto de renda são diferentes, tendo em vista que, para o comércio e indústria, 

a margem de presunção aplicada é de 12%13. 

Assim como no regime do Lucro Real, o Lucro Presumido não inclui no cálculo os 

demais tributos e encargos – ICMS, ISS, IPI, PIS, COFINS e CPP e FGTS, que deverão ser 

apurados conforme o regime próprio. Para os optantes do Lucro Real, a regra geral de apuração 

do PIS e COFINS a que se submetem é a do regime cumulativo de tais contribuições. Ou seja, 

quem apura pelo Lucro Presumido, salvo exceções, deve apurar o PIS e a COFINS pelo regime 

cumulativo, com a alíquota agregada de 3,65%. 

Em resumo, as empresas que estão sobre o sistema do lucro presumido, recolhem a 

contribuição social sobre lucro líquido (CSLL) com base em uma fração de seu faturamento, o 

mesmo ocorrendo com o imposto de renda. Um fator importante, portanto, é fato de que a 

sistemática do Lucro Presumido não considera, para fins de apuração dos tributos a pagar, as 

despesas e custos da pessoa jurídica. 

 

3 - Impactos econômicos dos diferentes regimes tributários 

 

 

Os diferentes regimes tributários existentes no país (lucro real, lucro presumido e 

Simples) modificam a forma através da qual as empresas maximizam os seus lucros ao 

alterarem tanto o preço relativo entre trabalho e capital, como as decisões de verticalização das 

empresas. Vários fatores podem ser elencados como causas dessas distorções na economia.  

Um primeiro fator diz respeito à contribuição patronal e ao FGTS. As empresas que 

tributam a sua renda pela sistemática de apuração do lucro real ou no sistema de lucro 

presumido têm de pagar a contribuição patronal sobre o trabalho, estipulada em 20% da folha 

de pagamentos e os 8% do FGTS.  As empresas que aderem ao Simples não necessitam pagar 

separadamente a contribuição patronal, tendo que depositar somente os 8% do FGTS. As 

empresas do simples, regra geral, pagam a contribuição patronal através de uma alíquota que 

incide sobre o faturamento total da empresa, sendo o cálculo feito conforme as tabelas 

referentes a cada atividade. Verifica-se uma forte redução do custo relativo do trabalho em 

                                                           
13 Para mais detalhes verificar a seção anterior. 



relação ao capital. Uma reação natural seria a maior contratação de trabalhadores e a menor 

utilização de capital na produção. 

Um segundo fator é que a base de cálculo do Simples é calculada a partir do 

faturamento da pessoa jurídica, não levando em consideração nem sendo possível a dedução 

de qualquer despesa efetuada com a compra de insumos e produtos intermediários. Assim, 

temos que a cobrança do imposto sobre o faturamento (lucro presumido e simples), ao não ser 

calculada sobre o lucro líquido (lucro real), estimula a verticalização das empresas. Isto ocorre, 

pois somente no lucro real é possível a dedução do consumo intermediário.  

Um terceiro fator diz respeito à questão do regime jurídico dos impostos não-

cumulativos sobre o consumo, especialmente o ICMS e o IPI. O recolhimento de tais impostos 

é feito em conjunto com os demais no regime do Simples, não sendo possível a dedução do 

imposto pago na aquisição de insumos e produtos intermediários adquiridos pela empresa. Já 

os contribuintes que apuram pelo regime do Lucro Real ou Presumido submetem-se, regra 

geral, ao regime não cumulativo de tais impostos, sendo possível o desconto dos créditos dos 

impostos pagos nas operações anteriores (seja dos produtos para revenda, seja de matérias 

primas e produtos intermediários). Ou seja, enquanto o cálculo do ICMS e do IPI no Simples 

segue a apuração de cálculo sobre o faturamento, no Presumido e no Real tributa-se pelo valor 

adicionado.  

A mesma lógica pode ser aplicada ao PIS e COFINS no caso do Lucro Real e 

Presumido. No Lucro Real, a empresa se submete à apuração não cumulativa destas 

contribuições, ou seja, pode utilizar o crédito dos insumos intermediários. No Lucro Presumido 

o contribuinte deve apurar, regra geral, pelo regime cumulativo. No SIMPLES por sua vez a 

apuração se dá sobre o faturamento, não sendo possível, assim como no Lucro Presumido, o 

desconto de créditos de PIS e COFINS das aquisições de produtos, insumos e matérias primas. 

Desta forma, empresas que aderem ao simples e ao lucro presumido podem preferir realizar 

etapas da produção internamente devido ao diferencial dos tributos não recuperados, mesmo 

que isso seja uma forma mais ineficiente de organizar a produção.  

Adicionalmente, empresas do lucro real e presumido podem recuperar ao longo do 

tempo o ICMS pago na aquisição de bens de capital14, diferentemente do que ocorre no 

                                                           
14 Conforme Lei Complementar n. 87/1996: Art. 20. Para a compensação a que se refere o artigo anterior, é 

assegurado ao sujeito passivo o direito de creditar-se do imposto anteriormente cobrado em operações de que 

tenha resultado a entrada de mercadoria, real ou simbólica, no estabelecimento, inclusive a destinada ao seu uso 



Simples. Desta forma, existe um incentivo a mais para substituir capital por trabalho nos dois 

regimes especiais em comparação com o regime de lucro real. 

Esta seção está organizada em duas subseções distintas. Uma que avalia o impacto da 

tributação no lucro e uma outra que avalia os incentivos de cada um dos regimes tributários 

quanto à alocação de recursos. A subseção com simulações mostra a taxa de lucratividade de 

empresas nos três diferentes regimes fiscais. Nesta parte, com base nas simulações, mostramos, 

para as diferentes faixas de faturamento e de consumo intermediário, que empresas que optam 

pelo Simples e pelo Lucro Presumido conseguem uma elevação da lucratividade. Além disso, 

por serem sistemas cuja base é o faturamento, reduzem a lucratividade de empresas que 

utilizam maior consumo intermediário, o que induz à verticalização da empresa, provocando 

redução da produtividade. 

A segunda parte, fazemos uma análise dos incentivos do sistema de tributação quanto 

à escolha entre trabalho e capital e mostra que os regimes especiais estimulam uma menor 

relação de capital por trabalhador, o que reduz a produtividade do trabalho. 

 

 

3.1 – Impacto da Tributação nos Lucros  

 

Nesta seção fazemos diferentes simulações acerca da lucratividade de empresas 

operando sob os três diferentes sistemas tributários disponíveis: lucro real, lucro presumido e 

Simples. Para tanto, utilizamos o seguinte conjunto de hipóteses. Primeiro, simulamos 

empresas com faturamento nos limites das faixas de faturamento do Simples: R$180 mil, 

R$360 mil, R$720 mil, R$1,8 milhões, R$3,8 milhões e R$4,8 milhões. Para todos, utilizamos 

um gasto com mão de obra de 30% do valor agregado, fora o pagamento do FGTS.  

Adicionalmente, fizemos a simulação para a Indústria, Comércio e Serviços utilizando 

as alíquotas e os impostos estipulados nos anexos III, IV e V do Simples. Por fim, utilizamos 

                                                           
ou consumo ou ao ativo permanente, ou o recebimento de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou 

de comunicação.(...) 

§ 5º Para efeito do disposto no caput deste artigo, relativamente aos créditos decorrentes de entrada de mercadorias 

no estabelecimento destinadas ao ativo permanente, deverá ser observado:     (Redação dada pela LCP nº 102, de 

11.7.2000)   (Vide Lei Complementar nº 102, de 2000)       (Vide Lei Complementar nº 102, de 2000) 

I – a apropriação será feita à razão de um quarenta e oito avos por mês, devendo a primeira fração ser apropriada 

no mês em que ocorrer a entrada no estabelecimento; 



os dados das contas nacionais para saber o peso do pagamento de salários sobre o valor 

agregado total de cada um dos setores: indústria, comércio e os diferentes serviços dos anexos 

III, IV e V. 

Nesta seção avaliamos numericamente as características dos diferentes regimes 

tributários existentes no país e como a lucratividade das empresas muda de acordo com cada 

regime. Esta análise foi feita com base no percentual de consumo intermediário (de 10% até 

50%) e para receitas nas distintas faixas de faturamento para enquadramento do Simples. 

 

Indústria 

A indústria recolhe ICMS, IPI, PIS e COFINS. Neste setor, um elevado consumo 

intermediário possibilita um montante de créditos importantes no regime de lucro real. Têm-se 

somente o crédito de ICMS e IPI do regime de lucro presumido e não se possui qualquer crédito 

no regime do SIMPLES. A comparação do lucro, será realizada em parcela do valor agregado. 

No exercício realizado utilizamos uma alíquota de ICMS de 18% para a venda e de 

12%15 para o crédito do ICMS nos insumos. A alíquota de IPI é de 10% para débito e de 5% 

para crédito. A alíquota de PIS é de 1,65% para débito e crédito enquanto que a alíquota de 

COFINS é de 7,6% tanto para débito como para o crédito. A Contribuição Social sobre Lucro 

Líquido (CSLL) é de 9%, a alíquota de imposto de renda de 15% com adicional de 10% para 

valores acima de R$20 mil/mês. 

O peso do salário na indústria como fração do valor agregado é obtido com base nos 

dados de contas nacionais. A média de pagamento de salários da indústria extrativa, indústria 

da transformação, SIUP e construção é de 40% do valor agregado. 

A lucratividade das empresas como parcela de seu valor agregado, é apresentada na 

Figura 1, abaixo. Com base na Figura 1, pode-se observar a mudança de regime tributário eleva 

de forma substancial a lucratividade da empresa. A vantagem de migrar para o Simples e lucro 

presumido é maior quanto mais baixo for o consumo intermediário da empresa. Empresas com 

baixo consumo intermediário possuem ganhos de lucratividade que se aproximam dos 50% de 

seu valor agregado, como nas empresas com faturamento ano de R$180 mil que migram do 

                                                           
15 Neste exercício, optamos por alíquotas distintas para débito e crédito do ICMS. 



lucro real para o Simples. Para as outras faixas, o aumento da taxa de lucratividade ultrapassa 

os 30% do valor agregado. 

O regime de Lucro Presumido também amplia o lucro das empresas com baixo consumo 

intermediário. No entanto, os valores são mais modestos. Devido a não poder utilizar todos os 

créditos da compra de insumos intermediários no regime de Lucro Presumido,  

à medida que se amplia o consumo intermediário, o Lucro Presumido deixa de ser interessante 

para a empresa.  

Figura 1: Lucro na Indústria como parcela do Valor Agregado em função do regime 

fiscal e do percentual do consumo intermediário 

 

 

A cobrança de impostos com base no faturamento no lucro presumido e no Simples 

gera maior taxa de lucratividade para empresas com baixo consumo intermediário. O 

diferencial da taxa de lucratividade pode variar entre quase 50% para empresa com baixo 

consumo intermediário (10%) e faturamento de R$180 mil ao ano e se reduzir a 23% para 

empresas com consumo intermediário de 50% e faturamento de R$4,8 milhões ao ano. Isso 

gera um estímulo forte à verticalização da empresa, tendo em vista que, dessa maneira, ela pode 

elevar seu lucro mesmo ainda que seja mais ineficiente em determinada etapa da produção, ao 

invés de adquirir o bem intermediário de um fornecedor. 
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Resultado similar ocorre com o regime de lucro real para o caso da alíquota de crédito 

de ICMS e IPI ser inferior à de débito16. Para o caso de transações dentro de um mesmo estado, 

observa-se que crédito e débito se cancelam e o estímulo à verticalização deixa de existir, como 

se espera da cobrança de um imposto de valor agregado. 

 

Comércio  

O comércio recolhe ICMS, PIS e COFINS. Assim como ocorre com a indústria, os 

créditos são importantes no setor de comércio no regime de lucro real. O regime de lucro 

presumido permite somente o crédito de ICMS, diferentemente do regime de lucro real no qual 

se recuperam todos os créditos e do regime do SIMPLES que não permite qualquer recuperação 

do crédito.  

Com base nos dados das contas nacionais, observa-se que o setor de comércio apresenta 

um pagamento de salários que atinge 40% do valor agregado do setor. Desta forma, em nossa 

simulação utilizamos que o total de recursos utilizados no pagamento de salários é de 40% no 

setor de comércio17. 

No exercício realizado, utilizamos uma alíquota de ICMS de 18% para a venda e de 

12% para o crédito do insumo comprado. A alíquota de PIS é de 1,65% para débito e crédito 

enquanto que a alíquota de COFINS é de 7,6% tanto para débito como para o crédito. A 

Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL) é de 9%, a alíquota de imposto de renda de 

15% com adicional de 10% para valores acima de R$20 mil/mês. 

Os resultados da simulação do comércio estão apresentados na Figura 2, abaixo. A 

simulação confirma o grande aumento de lucratividade ao se optar pelo simples. No setor de 

comércio, a lucratividade chega quase 50% no limite de faturamento de R$180 mil reais do 

Simples e com utilização de apenas 10% de consumo intermediário. O ganho adicional por 

adotar o SIMPLES atinge quase 30% para empresas com faturamento até R$180 mil por ano e 

20% maior para empresas com faturamento de R$4,8 milhões por ano.  

                                                           
16 A cobrança de ICMS é bastante complexa com regras distintas que em alguns casos permitem alíquotas de 

crédito e débito distintas. Quando o sistema apresenta alíquotas similares, este efeito desaparece. 
17 O cálculo foi realizado utilizando a Tabela de Renda ao nível 12 de desagregação setorial. 



Figura 2: Lucro no Comércio como parcela do Valor Agregado em função do regime 

fiscal e do percentual do consumo intermediário

 

 

A redução da lucratividade em virtude do aumento de consumo intermediário continua 

ocorrendo para as empresas que optam pelo simples e pelo lucro presumido. A queda da 

lucratividade com o aumento do consumo intermediário implica em um estímulo de 

verticalização das empresas, o que tende a reduzir a sua produtividade ao longo do tempo. 

A opção pelo lucro presumido é sempre mais vantajosa no comércio, diferentemente do 

que ocorre com a indústria. Desta forma, os regimes especiais apresentam grande ganho para 

as empresas que operam fora do regime de lucro real. 

 

Serviços 

A simulação da lucratividade das empresas no que tange ao setor de serviços foi feita 

para os três diferentes anexos do Simples referentes aos serviços. A simulação utiliza 

parâmetros similares aos utilizados para a indústria e para o comércio. No exercício realizado, 

utilizamos uma alíquota de ISS de 5%. As alíquotas de PIS e COFINS foram de 1,65% e 7,6%, 

respectivamente. Assim como na indústria e no comércio, para o setor de serviços a 
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Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL) foi de 9% e a alíquota de imposto de renda 

de 15% com adicional de 10% para valores acima de R$20 mil. 

Os resultados mostram mais uma vez o grande aumento de lucratividade com a adoção 

do regime do Simples por parte das empresas do setor de serviços. A Figura apresenta os 

resultados do Anexo III de serviços do Simples. Os resultados básicos relacionados com o 

aumento da lucratividade encontrado na indústria e no comércio são mantidos. Existe ainda o 

incentivo à verticalização, com a lucratividade caindo à medida que o consumo intermediário 

aumenta. 

Figura 3: Lucro nos Serviços do Anexo III do Simples como parcela do Valor Agregado 

em função do regime fiscal e do percentual do consumo intermediário 

 

No entanto, para empresas com faturamento superior a R$1,8 milhão que prestam 

serviços do Anexo 5, a partir do ponto em que o consumo intermediário passa de 30%, o 

simples deixa de ser atrativo em relação ao lucro real. No setor de serviços, existe sempre o 

incentivo para a verticalização, uma vez que o consumo intermediário não gera créditos de ISS. 
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3.2 - Análise de Incentivos 

 

Nesta parte serão analisados os incentivos dos diferentes sistemas de tributação quanto 

à escolha entre trabalho e capital. Demonstraremos que os regimes especiais estimulam uma 

menor relação de capital por trabalhador, o que tem por consequência uma redução da 

produtividade do trabalho. 

 

Lucro Real 

A pessoa jurídica que apura através do sistema de lucro real afere seus lucros após o 

pagamento da contribuição social sobre lucro líquido e imposto de renda, conforme: 

  real

IRCSLL

real LLLucro   1         (1) 

em que CSLL  é a alíquota da contribuição social sobre lucro líquido, 
IR  é a alíquota do imposto 

de renda e LL é o lucro líquido da empresa. 

O Lucro líquido da empresa é dado por: 

 

 
 WLLAKLL FGTSINSSCI

COFINS

CI

PIS

CI

ISS

CI

IPI

CI

ICMSCI

COFINSPISISSIPIICMSCIreal 



 












  1

1
1

 (2) 

em que CI  é a participação do consumo intermediário no faturamento total, ICMS , PIS  e 

COFINS  são as alíquotas sobre a comercialização do produto de ICMS, IPI, ISS, PIS e COFINS, 

respectivamente18. O termo  CI

COFINS

CI

PIS

CI

ISS

CI

IPI

CI

ICMSCI    representa todo o crédito 

tributário da empresa que usa a fração CI  de consumo intermediário, com as respectivas 

alíquotas pagas na aquisição do insumo intermediário a produção  CI

COFINS

CI

PIS

CI

ISS

CI

IPI

CI

ICMS  ,,,,

. A alíquota da contribuição patronal sobre o salário é dada por INSS  e FGTS  é a contribuição 

para o FGTS cobrada sobre a folha de pagamentos WL. O salário é representado por W e L 

representa o total de trabalhadores contratados.  

                                                           
18 Aqui colocou-se todos os impostos: ICMS, IPI e ISS. Mas sabemos que para o comércio existe somente o ICMS, 

para a indústria IPI e ICMS e para o setor de serviços o ISS. 



No entanto, a empresa que maximiza o seu lucro o fará através da escolha de capital e trabalho 

da seguinte função: 

 

 
   KrWL

LAKLLMax

FGTSINSS

CI

COFINS

CI

PIS

CI

ISS

CI

IPI

CI

ICMSCI

COFINSPISISSIPIICMSCIreal

LK


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















 

1

1
1

,    (3) 

em que a notação do lucro líquido é a mesma descrita acima e adiciona-se a escolha do capital, 

com a taxa de juros r, a depreciação   e o estoque de capital contratado K. 

Desta forma, as condições de primeira ordem da solução da equação (3) são dadas pelas 

equações (4) e (5)19: 

0)([.]: 11    rLAKK         (4) 

  01)[.]1(:   WLAKL FGTSINSS  
      (5) 

Desta forma, juntando as equações (4) e (5) obtemos a seguinte relação entre K e L: 

 
)(

1

)1( 






















r

W

L

K FGTSINSS

real

       

 (6) 

A equação (6) mostra que a introdução dos impostos e encargos sobre a folha de pagamentos 

 FGTSINSS  ,  eleva o preço relativo do trabalho em relação ao capital, fazendo com que a 

quantidade de capital seja elevada em momentos de aumentos da contribuição patronal do INSS 

ou do FGTS. 

 

Lucro Presumido 

A empresa que apura pelo sistema de lucro presumido também recolhe o imposto de 

renda (IRPJ) e a contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL). A diferença é que a base de 

arrecadação da cobrança da contribuição sobre lucro líquido e do imposto de renda é 

diferente20. As empresas que estão sobre o sistema do lucro presumido recolhem a contribuição 

                                                           
19 Nas equações abaixo, [.] é a abreviação de 

    CI

COFINS

CI

PIS

CI

IPI

CI

ISS

CI

ICMSCICOFINSPISICMSCI  1 . 

20 Para mais detalhes verificar a seção anterior. 



social sobre o lucro líquido (CSLL) com base em uma fração de seu faturamento, o mesmo 

ocorrendo com o imposto de renda. 

Desta forma o lucro da empresa será dado por: 

IRCSLL

presumidopresumido TTLLLucro         (7) 

Em que CSLLT  é a contribuição total paga e 
IRT  é o imposto de renda total recolhido. 

O Lucro líquido da empresa também é afetado pois a mesma deixa de recolher algum tipo de 

crédito, na comparação com as empresas que operam o lucro real. 

Desta forma, o lucro líquido da empresa é dado por: 

    
 WL

LAKLL

FGTSINSS

CI

ICMSCICOFINSPISISSIPIICMSCI

presumido



 



 

1

1 1

  

 (8) 

em que CI  é a participação do consumo intermediário no faturamento total, ICMS , PIS  e 

COFINS  são as alíquotas sobre a comercialização do produto de ICMS, PIS e COFINS, 

respectivamente. O termo  CI

ICMSCI   representa todo o crédito tributário da empresa que usa a 

fração CI  de consumo intermediário, com a respectiva alíquota paga na aquisição do insumo 

intermediário a produção  CI

ICMS 21. A alíquota da contribuição patronal sobre o salário é dada 

por INSS  e FGTS  é a contribuição para o FGTS cobrada sobre a folha de pagamentos WL. O 

salário é representado por W e L representa o total de trabalhadores contratados. 

Mais uma vez a forma como a empresa maximiza o seu lucro será dada por: 

 

    

   KrWL

LAKLLMax

FGTSINSS

CI

ICMSCICOFINSPISISSIPIICMSCI

presumido

LK



 



 

1

1 1

, (9) 

                                                           

21 Caso o lucro presumido seja no setor de serviços, o termo  CI

ICMSCI   é substituído por  CI

COFINS

CI

PISCI  , , 

pois não existe crédito de ICMS, mas sim de PIS e COFINS.  CI

COFINS

CI

PIS  , . 



As condições de primeira ordem deste problema são dadas por22: 

0)([.]: 11    rLAKK         (10) 

  01)[.]1(:   WLAKL FGTSINSS  
      (11) 

Desta forma, juntando as equações (9) e (10) obtemos a seguinte relação entre K e L: 
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r
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 (12) 

A equação (12) é a mesma que vemos no caso de a empresa operar em lucro real. Desta forma, 

a mudança de sistema tributário não modifica a escolha relativa entre capital e trabalho. Com 

isso, do ponto de vista tecnológico, parece não ter grande relevância a escolha entre os dois 

sistemas. Entretanto, o fato de parte dos impostos recolhidos na compra de insumos 

intermediários não serem compensados faz com que este sistema privilegie empresas com 

baixo consumo intermediário. 

 

Simples 

Assim como no Lucro Presumido, as empresas que adotam o sistema do Simples 

deixam de poder deduzir o valor referente à compra de insumos intermediários. Ao mesmo 

tempo, tem reduzida para 0% a sua contribuição patronal, recolhendo somente a contribuição 

para o FGTS. Com isso, o Lucro das empresas que operam no Simples é dado por: 

Simples

SimplesSIMPLES TLLLucro          (13) 

Em que SimplesT  é o total de impostos recolhidos no simples e SimplesLL  é o lucro líquido das 

empresas que operam no simples. 

   WLLAKLL FGTSCI

SIMPLES    11 1
      (14) 

Mais uma vez a forma como a empresa maximiza o seu lucro será dada por: 

                                                           

22 Neste caso, [.] é a simplificação de     CI

ICMSCICOFINSPISICMSCI  1 . 



     KrWLLAKLLMax FGTSCI

SIMPLES

LK
   11 1

,

    

   (9) 

As condições de primeira ordem deste problema são dadas por: 

  0)(1: 11     rLAKK CI        (15) 

    011)1(:   WLAKL FGTSCI  
      (16) 

Desta forma, juntando as equações (15) e (16) obtemos a seguinte relação entre K e L: 

 
)(

1

)1( 












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
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r
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        (17) 

 

Relação Capital Produto 

Desta forma, podemos comparar a relação capital produto obtida das condições de 

primeira ordem dos três diferentes sistemas de tributação: lucro real, lucro presumido e simples. 

A comparação da relação capital produto dos três sistemas mostra que a relação capital produto 

obtida pelas empresas que atuam no simples é inferior ao das empresas que operam no lucro 

real e no lucro presumido para uma mesma relação de salários (W) e custo do capital (r). 

Desta forma, caso ocorra uma redução da relação capital-produto, a produtividade do 

trabalho também terá queda devido a relação direta que temos entre as duas variáveis, dada 

por: 


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Incentivos ao Investimento 

Empresas optantes do Simples ou do lucro presumido, como visto acima, possuem um 

preço relativo do trabalho mais baixo do que as do lucro real, reduzindo o preço relativo entre 

trabalho e capital e a relação capital produto, o que acaba por reduzir a produtividade do 

trabalho. Adicionalmente, existem outros mecanismos que induzem uma redução ainda maior 

do capital destas empresas.  



Empresas que operam no regime de lucro real e presumido podem, por exemplo, abater 

o ICMS pago na aquisição de bens de capital na razão de 1/48 ao mês, o que não ocorre no 

Simples. Isso significa que ao longo de um ano o custo de aquisição do capital se reduz na 

fração  . Desta forma, empresas que adotam um dos regimes especiais não podem reduzir a 

parcela do ICMS da aquisição de capital. Com isso, temos: 
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Desta forma, temos que empresas que operam no regime de lucro presumido e 

SIMPLES possuem um maior custo de aquisição de capital e regras distintas de depreciação 

que ocasionam em uma elevação adicional do custo relativo do capital. Assim sendo, empresas 

que aderem ao SIMPLES possuem incentivo adicional para a contratação de trabalho em 

relação à capital, o que reduz a relação capital por trabalhador e, consequentemente, tende a 

reduzir a produtividade do trabalho da economia. 

 

4 - Simulação 

 

Esta seção realiza uma simulação sobre o impacto de diferentes regimes de tributação 

na escolha das empresas. Os diferentes regimes de tributação disponíveis em uma sociedade 

afetam o lucro das empresas, modificando assim as suas escolhas de capital e trabalho. Desta 

forma, os regimes tributários afetam a forma de organização das empresas, podendo assim 

afetar a produtividade das mesmas.  

Barbosa Filho e Corrêa (2016) identificaram que a dispersão de produtividade das 

empresas brasileiras é maior do que a existente entre países como China, Chile, Colômbia, 

México, Peru e Rússia. Ademais, esses mesmos autores também identificaram que a 

distribuição de produtividade do trabalho da economia brasileira possui um formato com 

grande participação de empresas pouco produtivas, bastante distinto dos demais países 

analisados, fenômeno que tende a reduzir a produtividade agregada da economia. Parente e 

Prescott (2002) advogavam que o baixo crescimento da produtividade do trabalho em alguns 

países poderia estar atrelado à existência de barreiras que evitam a difusão e implementação de 

novas tecnologias. 



Barbosa Filho e Corrêa (2016) mostram que a economia brasileira possui elevada 

concentração de firmas com baixa produtividade que sobrevivem por mais tempo. A literatura 

econômica indica que uma possível causa para esse contexto é a existência de barreiras, sendo 

os incentivos tributários um fator que possa estar contribuindo de forma importante nesta 

concentração de firmas pouco produtivas. Desta forma, esta seção realiza uma simulação para 

avaliar se a legislação tributária do Brasil pode funcionar como um fator que reduz a 

produtividade da economia brasileira.  

Desta forma, esta seção visa mostrar os possíveis impactos que diferentes regimes 

tributários podem ter sobre a alocação de recursos e a produtividade da economia de forma 

geral. 

 

 

4.1 – Parametrização 

 

A legislação tributária brasileira possui alguns regimes de apuração de impostos da 

pessoa jurídica em geral mais benéficos e que limitam a possibilidade de enquadramento das 

empresas de acordo com a receita bruta anual. Este é o caso do Simples Nacional, cujo limite 

é de R$ 3,6 milhões de receita bruta ao ano e do regime do Lucro Presumido, cujo limite é de 

R$ 78 milhões ao ano. A Tabela 1 mostra a parametrização dos diferentes regimes tributários 

existentes no país que tentamos modelar neste trabalho.  

As alíquotas dos impostos de ICMS, IPI, PIS, CONFINS e IR foram retirados dos dados 

de tributação, assim como as faixas do SIMPLES utilizado nesta simulação. Por último 

retiramos dos dados do BACEN a taxa de juros anual para pessoas jurídicas para o ano de 2018, 

utilizamos uma taxa de depreciação de 3,5% ao ano e um salário médio habitual de R$26.465 

para o ano de 2018 no Brasil, com base nos dados da PNAD contínua. 

 

 

 

 

 



Tabela 1: Impostos e parâmetros para os diferentes regimes de tributação 

  

Lucro 

Real 

Lucro 

Presumido 

Simples 

Faixa 1 

Simples 

Faixa 2 

Simples 

Faixa 3 

Simples 

Faixa 4 

Simples 

Faixa 5 

Simples 

Faixa 6 

Alíquota     4,5% 7,8% 10,0% 11,2% 14,7% 30,0% 

ICMS 18,0% 18,0%             

IPI 10,0% 10,0%             

PIS 1,7% 6,5%             

CONFINS 7,6% 3,0%             

Folha 29,5% 29,5% 8,0% 8,0% 8,0% 8,0% 8,0% 8,0% 

CSLL 9,0% 1,1%             

IR 15,0% 1,2%             

Taxa de Juros 

Real 11,70% 11,70% 11,70% 11,70% 11,70% 11,70% 11,70% 11,70% 

Depreciação 3,5% 3,5% 3,5% 3,5% 3,5% 3,5% 3,5% 3,5% 

Renda Nominal 26.465 26.465 26.465 26.465 26.465 26.465 26.465 26.465 

 

 

4.2 – Modelo 

 

Para estudar o impacto dos diferentes tipos de tributação que uma empresa operando no 

Brasil está sujeita, faremos uma simulação com i firmas distintas que buscam maximizar os 

seus lucros, escolhendo capital, trabalho e o tipo de tributação em que deseja se enquadrar. Ou 

seja, a empresa escolhe o montante de trabalho, capital e avalia o seu faturamento de forma a 

optar se prefere se enquadrar no sistema tributário normal, no lucro presumido ou no 

SIMPLES. A variável chave na escolhe do sistema tributário será o maior lucro. Ou seja, será 

possível que uma empresa opte por um faturamento menor que coloque a mesma com alíquotas 

de imposto menores e, consequentemente, lucros líquidos de impostos mais elevados. 

 

 

 

 



4.2.1 – Firmas 

 

A economia é composta por i firmas distintas em sua produtividade 𝐴𝑖. A produtividade 

de cada firma 𝐴𝑖 é determinada por uma retirada da distribuição de produtividade através de 

um choque idiossincrático permanente. A produtividade da firma é determinada somente uma 

vez, não mudando ao longo do tempo. As empresas passam então a maximizar o seu lucro 

escolhendo trabalho 𝐿𝑖 e capital 𝐾𝑖, tomando a taxa de juros e o salário como dados.  

As empresas atuam em concorrência e tomam os preços de seus produtos como dados. 

Além disso, o seu lucro líquido depende dos diferentes sistemas tributários existentes na 

legislação. Desta forma, as firmas escolhem o sistema tributário de forma conjunta, com a 

escolha do montante de capital e trabalho utilizados na produção. O sistema tributário i  

depende das diferentes alíquotas disponíveis, conforme:  i

Lucro

i

Juros

i

Capital

i

Folha

i

FATi  ,,,, . 

Com isso a empresa escolhe o sistema tributário i , o capital iK  e o trabalho iL  de 

forma a maximizar seu lucro líquido i , que é função dos preços, salários, juros reais, dos 

diferentes sistema tributários, do capital e do trabalho.  

Desta forma, o problema da firma é: 

        i

i

Capitali

i

Folhaiii

i

FATLKiiii RKwLLKAMaxLK  

  111,, ,,  

Desta forma, a firma escolhe capital e trabalho condicionado nos diferentes sistemas 

tributários possíveis e escolhendo aquele que maximiza o lucro da empresa. O problema acima 

busca descrever de forma mais clara o problema de micro, pequenas e médias empresas no 

Brasil, relacionando que o tamanho da empresa é afetado não somente por sua produtividade, 

mas também pelos diferentes incentivos tributários contidos no sistema brasileiro. Assumindo 

que a empresa tem por finalidade a busca pelo lucro, a mesma decidirá o seu tamanho de forma 

a maximizar o lucro e não o sua produtividade, eficiência ou faturamento. Desta forma, é 

possível que a produtividade global da economia seja reduzida em virtude de empresas 

produtivas escolherem permanecer pequenas em função de uma menor tributação. 

 

 

 



4.2.2 – Parametrização 

 

Para a solução do modelo utilizaremos os parâmetros normais de tributação no Brasil e 

a possibilidade de a empresa operar no SIMPLES, que possui alíquotas de imposto simplificada 

e reduzida, na comparação com o sistema de tributação normal. A parametrização da tributação 

será realizada de acordo com a tabela apresentada na seção 4.1. 

Adicionalmente, a taxa de juros será parametrizada pela taxa de juros real da 

economia brasileira e o salário será pelo salário real médio formal para o mesmo período da 

taxa de juros. O modelo é composto de cem firmas. O grid da produtividade 𝐴𝑖 é um vetor 

gerado a partir de uma distribuição uniforme [0,1] com 100 observações. Por último, a 

uniforme é multiplicada por um valor de ajuste, que nesse caso é 10.000. 

 

4.2.3 – Algoritmo 

 

O algoritmo utilizado na simulação será composto de diversos passos. O primeiro passo 

é a definição de forma aleatória da produtividade da empresa com base em uma distribuição. 

Após cada firma receber seu choque de produtividade, cada empresa maximiza o seu lucro 

frente as diferentes possibilidades de tributação existentes na economia. Uma vez maximizado 

o lucro em cada uma das diferentes opções de tributação, a empresa escolhe produzir de acordo 

com o sistema tributário que maximiza o seu lucro.  

Passo 1: Empresa recebe a sua produtividade idiossincrática de uma distribuição uniforme. 

Passo 2: Empresa tomando preços, salários e juros como dados, escolhe capital e trabalho de 

forma a maximizar o seu lucro frente aos diferentes sistemas tributários. 

Passo 3: Empresa escolhe o sistema tributário no qual irá produzir 

 

 

 

 

 



4.3 – Resultados 

 

Da mesma forma como foi relatado na seção anterior, firmas que optam pelo SIMPLES 

elevam de forma substancial os seus lucros. Desta forma, entende-se a grande pressão política 

dos últimos anos em se ampliar não somente os limites do SIMPLES como a sua abrangência23. 

 

A Figura 4 mostra a lucratividade de empresas com α= 0.2 β=0.7, faturamento 

R$175.000 e diferentes produtividades. A diferença do lucro das empresas conforme o sistema 

de tributação adotado para empresas mostra clara a vantagem na adoção do SIMPLES que 

eleva de forma substancial o lucro de uma empresa. A Figura 4 mostra que o lucro da empresa 

cresce conforme a sua produtividade.  

 

Figura 4: Lucro de empresas com faturamento de R$175.000 e α= 0.2 β=0.7 nos 

diferentes regimes de tributação 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

                                                           
23 O SIMPLES agora é opção para empresas que faturam até R$4,8 milhões por ano, valor muito elevado para o 
padrão internacional. Adicionalmente, ao longo do tempo diversas ocupações profissionais passaram a poder 
aderir ao SIMPLES. 
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Dado o regime tributário vigente, a empresa escolhe seus fatores de produção de forma 

a operar com o seu lucro máximo naquelas condições. A Figura 5 mostra a produtividade do 

trabalho das empresas conforme o regime tributário para empresas com faturamento anual de 

até R$175.000 e α= 0.2 e β=0.7. Aqui peercebemos que a produtividade do trabalho é crescente 

no choque de produtividade da empresa.  

 

Figura 5: Produtividade do trabalho de empresas com faturamento de R$175.000 e α= 

0.2 β=0.7 nos diferentes regimes de tributação 

 

Fonte: Elaboração Própria. 

 

Adicionalmente, percebe-se que a opção pelo SIMPLES reduz a produtividade do 

trabalho da economia. Isso ocorre porque o SIMPLES reduz o custo relativo do trabalho em 

relação ao capital. Desta forma, empresas que optam pelo Simples escolhem mais trabalho e 

menos capital, reduzindo a produtividade do trabalho. 

A Tabela 2 mostra a redução da produtividade de trabalho e aumento do lucro em 

função da escolha das empresas que deslocam recursos para se qualificar no simples em relação 

ao lucro presumido. 

Os dados da Tabela 2 mostram que ao mesmo tempo que as empresas optantes pelo 

simples elevam o seu lucro para as diferentes faixas de faturamento, ocorre perda de 
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produtividade do trabalho. A perda de produtividade decorre de o simples reduzir o custo 

relativo do trabalho em relação ao custo do capital. Isso estimula a contratação do fator de 

produção mais barato, reduzindo o estoque de capital por trabalhador e, portanto, a 

produtividade do trabalho. 

A distorção aumenta conforme o faturamento da empresa, ou seja, distorcendo 

relativamente mais as empresas potencialmente mais produtivas que estariam nas faixas de 

renda mais elevadas. Neste sentido, dada uma distribuição da produtividade das empresas 

poderíamos ter uma estimativa da perde de produtividade agregada da economia. 

 

Tabela 2: Lucro e Produtividade do trabalho para diferentes faturamentos, parâmetros 

e regimes de tributação 

Parâmetros da função de produção: α= 0.2 β=0.7 

  Lucro Presumido Lucro Real Simples 

Faturamento Lucro 

Produtividade 

do trabalho Lucro 

Produtividade 

do trabalho Lucro 

Produtividade 

do trabalho 

175.000 46.016 135.853 38.337 135.891 115.574 130.611 

185.000 48.257 135.020 40.233 135.057 121.676 129.815 

365.000 85.455 125.944 71.951 125.322 225.687 120.497 

725.000 149.299 123.063 127.003 118.524 416.189 111.669 

1.850.000 309.455 140.696 267.360 124.347 955.315 100.697 

3.650.000 509.669 184.444 447.073 149.844 1.768.108 93.319 

Parâmetros da função de produção: α= 0.3 β=0.6 

175.000 88.590 563.137 70.693 563.512 152.245 530.192 

185.000 93.542 559.686 74.649 559.707 160.682 526.392 

365.000 181.792 518.600 145.179 519.609 308.679 490.364 

725.000 355.109 481.119 283.821 481.914 594.098 453.741 

1.850.000 883.331 433.851 706.903 434.001 1.459.101 409.183 

3.650.000 1.707.087 402.167 1.367.525 403.392 2.840.007 379.175 

Parâmetros da função de produção: α= 0.4 β=0.5 

175.000 100.887 2.642.165 80.038 2.656.376 163.042 2.544.683 

185.000 106.623 2.620.593 84.589 2.644.345 172.168 2.525.148 

365.000 209.621 2.450.958 166.319 2.501.350 333.091 2.405.927 

725.000 414.763 2.277.719 329.141 2.314.330 646.379 2.281.578 

1.850.000 1.052.270 2.042.971 835.288 2.048.893 1.607.354 2.002.503 



3.650.000 2.066.635 1.866.538 1.640.716 1.904.713 3.155.930 1.788.730 

Fonte: Elaboração Própria. 

 

5- Conclusão 

 

O presente trabalho mostrou que os regimes especiais de tributação, em especial o 

SIMPLES, possuem um grande impacto sobre a lucratividade das empresas que atuam no país. 

O SIMPLES não somente simplifica a arrecadação tributária através da cobrança de um único 

imposto, mas também reduz fortemente a tributação total, em especial no custo do trabalho. A 

menor tributação do SIMPLES faz com que empresas que optem por este regime tenham forte 

ampliação da sua lucratividade tornando o sistema atraente para as mesmas. No entanto, o 

SIMPLES gera distorções importantes que foram analisadas neste artigo. 

Primeiramente por ser um regime de tributação sobre faturamento, o SIMPLES induz 

a verticalização das etapas de produção, uma vez que não permite o crédito tributário dos 

insumos intermediários utilizados. Com isso, empresas podem realizar tarefas internamente de 

forma menos eficiente devido ao incentivo tributário existente. 

Adicionalmente, empresas optantes pelo SIMPLES não podem abater o ICMS da 

aquisição de bens de capital, elevando o custo do capital e incentivando um menor 

investimento, o que reduz o capital por trabalhador e, consequentemente, reduz também a 

produtividade do trabalho.  

O trabalho mostra ainda que a redução do custo relativo do trabalho em relação ao 

capital faz com que as empresas optantes contratem mais trabalho e adquiram menos capital. 

A maior contratação de trabalho e a menor contratação de capital faz com que a relação capital 

por trabalhador se reduza, o que acaba reduzindo a produtividade do trabalho das empresas do 

SIMPLES. Desta forma, ocorre redução da produtividade do trabalho da economia. 

Por último, o artigo mostra uma simulação na qual a empresa escolhe simultaneamente 

K e L e o sistema tributário no qual opera. Os resultados mostram que a possibilidade de optar 

pelo SIMPLES faz com que as empresas ampliem seu lucro, mas simultaneamente reduzam a 

produtividade do trabalho, gerando um impacto negativo na produtividade agregada da 

economia. 
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